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1. Introdução: a relevância do tema na ambiência social moderna 

A participação de trabalhadores na gerência das empresas tem-se acentuado, 
ultimamente, como matéria de debate público, levando a teoria gerencial a novos 
exames do tema_ De fato, a idéia de participação tem constituído um desafio 
constante para repensar novas formas de organização do trabalho_ 

O fenômeno social da participação não é novo nem em teoria, nem na prática 
gerencial. A experiência através dos anos já é significativa, resultando não só na 
ampliação da preocupação com a matéria, mas também produzindo uma variedade 
de formas concretas de ação, conforme os motivos inspiradores e as circunstâncias 
sócio-econômicas e políticas de cada país. No entanto, a origem e os motivos de 
criação de formas participativas de gerência, embora intensamente tratados na 
teoria gerencial, não podem ser explicados somente por razões gerenciais da mo­
derna organização do trabalho. Fundamentam-se na organização social, econômi­
ca e política existentes que compõem a ambiência da vida empresarial. 

No mundo contemporâneo, as condições sociais dessa ambiência têm aguçado 
identidades e contradições existentes nas relações de trabalho, em áreas que a 
doutrina social há muito vem tratando. Essas condições têm criado também novas 
bases ambientais para O desenvolvimento da teoria de participação e continua­
mente dado validade à acentuada preocupação com as dimensões participativas 
da gerência. Essas condições e suas conseqüências são resumidas no quadro 1. 

1.1 Democratização das relações sociais 

A sociedade contemporânea tem experimentado, em diversas instituições sociais, 
uma democratização cada vez mais acentuada. Na família e na escola pode-se 
verificar uma maior repartição de poder e a consideração da vontade e iniciativa 
da criança, como novas formas de relacionamento social. A assunção de respon­
sabilidade e de poder no processo de tomada de decisão ocorre cada dia mais 
cedo e de maneira mais ampliada. Essa democratização das relações sociais oca­
siona novas fonnas de organização de instituições sociais que, por sua vez, vão 
propiciar pressões para democratizar também a organização econômica e a pro­
dução de bens e serviços. Um novo relacionamento social ou uma nova concepção 
de mando/subordinação terá que ser instituída a fim de que as organizações 
possam adaptar-se às pressões para democratização. 
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Quadro 1 

Bases ambientais para o desenvolvimento da teoria 

Democratização das relações sociais ~ ~~ovo relacionamento social mando/subor-
dinação 

Desenvolvimento da consclencia de ~ Agregação mais acentuada de interesses 
classe e do agrupamento profissional 
entre trabalhadores 

Aumento do nível educacional ~ ~ovas as?irações profissionais 

Complexidade da moderna organização ~ 
do trabalho 

Revi~3.o das formas institucionais de orga­
nização e;:cnômica 

Velocidade das mudanças 

Intensidade da comunicação 

~ Desatualização mais rápida das estruturas 
estabelecidas 

~ Acentuação dos mimetismos e pressões 
ideológicas 

Para dar um exemplo, jovens profissionais recém-chegados às empresas, hoje 
em dia, dificilmente são atraídos por perspectivas de carreira ou progressão numa 
escala hierárquica funcional de poder. O desejo de comunicação e compartilha­
mento da decisão organizacional com os dirigentes é imediato, pois já foi adquirido 
com pais ou professores no processo de socialização anterior à vida profissional. 

1.2 Desenvovimento da consciência de classe e de agrupamentos profissionais 

As aspirações de liberdade e emancipação de grupos, classes e povos oprimidos 
ou dominados são quase tão antigas quanto a existência do homem. As formas e 
objetivos dessas aspirações, no entanto, encontraram na história a mais intensa 
variedade, conforme as circunstâncias, a época e os lugares. 

As opressões culturais fizeram surgir reações, como os movimentos milenares 
ou messiânicos dos quais muitas religiões tomaram-se exemplos significativos. 
As revoltas de grupos e classes e a revolução burguesa destruíram fontes aristo­
cráticas de poder e fizeram nascer movimentos de liberdade e igualdade, como os 
representados pela Magna Carta ou pela Revolução Francesa. 

Modemamente, a partir da reorganização econômica verificada com a Revo­
lução Industrial, novos fatores de dominação social têm-se apresentado. A reação 
a essa dominação tem consistido num novo sentido de articulação e agregação de 
interesses, baseado na consciência coletiva de uma classe ou de um grupo pro­
fissional em busca de maior participação na determinação dos destinos da orga­
nização em que trabalham. Essa busca de participação tem gerado diferentes 
formas organizacionais de articular e agregar interesses com vistas à reestrutura­
ção das relações de trabalho e à distribuição dos produtos econômicos na socie­
dade modema. 
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1.3 Aumento do nível educacional 

o aumento do nível educacional e cultural determina uma grande elevação das 
aspirações profissionais. O aumento de conhecimento reforça o grau de indepen­
dência individual e aguça a capacidade crítica quanto às condições existentes, 
gerando novos desejos e aumento do potencial de frustração. 

Por outro lado, a educação ajuda o desenvolvimento da consciência do indiví­
duo com relação ao meio em que vive e atua. Suas estruturas de referência para 
compreensão do meio-ambiente econômico, social e político são mais refinadas, 
fornecendo-lhe melhor visão do papel que desempenha e das expectativas de com­
portamento que se lhe colocam. 

Cresce o hiato entre o que o indivíduo conhece e aquilo que faz ou deseja fazer. 
Para preenchê-lo e diminuir a frustração, criam-se novas demandas sobre a orga­
nização do trabalho, a fim de propiciar acesso a tarefas mais complexas e a mais 
poder de decisão sobre as dimensões que afetam o seu trabalho. 

1.4 Complexidade da moderna organização do trabalho 

A complexidade alcançada pela organização do trabalho não só reforça como 
também cria novos limites ao desenvolvimento da iniciativa e da liberdade indivi­
dual. O gigantismo das organizações e as novas formas de divisão e especialização 
do trabalho geram novas dimensões de poder, numa rede e num emaranhado com­
plexo de relações funcionais que retiram do indivíduo qualquer possibilidade de 
resolver por si só as necessidades de iniciativa e até mesmo pequenos conflitos 
nas relações sociais. 

Isso ocorre numa época em que as perspectivas e desejos de iniciativa, liberdade 
e democracia são continuamente aguçados e alimentados. A dificuldade em satis­
fazer essas expectativas faz necessária a revisão das formas institucionais de orga­
nização social do trabalho. 

1.5 Velocidade das mudanças 

A velocidade e a intensidade com que as mudanças ambientais atingem a orga­
nização do trabalho hoje em dia desatualizam rapidamente as estruturas estabeleci­
das, os processos de tomada de decisão e o impacto dessas decisões no ambiente 
sócio-econômico em que a organização opera. Assim, não s6 as estruturas existentes 
se tornam mais vulneráveis, como também a vida dos que delas dependem. 

A mudança passa a ser vista como algo necessário no dia-a-dia, adquirindo 
dimensões mais amplas, tornando-se uníversal na consciência de todos. Todos a 
desejam. Todos dela precisam. Todos a querem, rapidamente. O grande desafio 
da velocidade da mudança é a capacidade de dar respostas rápidas, de administrar 
crises e surpresas e de criar disposição coletiva e compreensão e de responsabili­
dade sobre condições adversas e oportunidades futuras. 

1.6 Intensidade da comunicação 

O desenvolvimento alcançado pelos meios de comunicação coloca ao alcance 
de parcelas consideráveis da população economicamente ativa, antes marginaliza-
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das do sistema de informação, condições de participação e expressão de direitos 
alcançados por grupos similares. 

A exposição a essas condições de participação e expressão concorre, mesmo em 
países em estágio de desenvolvimento econômico menos avançado, para um au­
mento de aspirações. A curto prazo, pode gerar pressões no meio organizacional 
para adquirir condições semelhantes por mero mimetismo. Mas, a longo prazo, 
pode concorrer para o desenvolvimento da conscientização de maiores direitos e 
para o aumento da percepção de desvantagens comparativas em relação a outros 
países. 

Por outro lado, os meios de comunicação ajudam o aprofundamento do debate 
ideológico existente - implícita e explicitamente - nas discussões sobre a criação 
de formas participativas, criando outras pressões sobre o meio da organização do 
trabalho. 

A diversidade de formas participativas geradas por esses fatores, presentes na 
ambiência social das empresas, faz necessário precisar a priori os conceitos de 
participação essenciais à análise do tema. No sentido amplo e teórico do termo, 
participação compreende todas as formas e meios pelos quais os membros de uma 
organização, como indivíduos ou coletividade, podem influenciar os destinos dessa 
organização. 

No sentido restrito, pragmático e contextual, isto é, considerando a hierarquia 
como elemento presente no meio organizacional, pode-se definir a participação 
como a influência ou assunção, por parte daqueles indivíduos que se encontram 
abaixo do nível de direção superior, de decisões ou funções usualmente conside­
radas privativas de alta gerência ou dos proprietários da empresa. 

A utilização prática do termo deixa, no entanto, implícitos concepções e julga­
mentos valorativos sobre a natureza da organização, os quais só podem ser enten­
didos a partir da análise da origem das idéias e finalidades da participação na 
teoria gerencial, o que será feito a seguir. 

2. Participação na teoria gerencial 

2.1 Conflito e cooperação: as correntes teóricas 

A conceptualização da participação na teoria gerencial tem origem no estudo 
de dois fatores básicos inerentes ao meio organizacional: o conflito e a cooperação. 
O conflito é o fator mais enfatizado na teoria de participação, recebendo aborda­
gens diversas conforme as crenças básicas sobre suas causas. Nesse sentido, pode-se 
identificar três principais correntes de pensamento. 

A primeira, trata o conflito como sendo prioritário e essencialmente de interes­
ses, existente no sistema social externo e trazido à organização do trabalho.1 As 

1 A teoria sobre conflitos de interesses externos à empresa é largamente defendida na abor­
dagem político-sociológica do problema, hem como nos estudos históricos sobre movimentos 
trabalhistas. Ver as bases de distribuição social de poder na indústria nos já clássicos: Mills, 
C. Wright. A elite do poder. Rio de Janeiro. Zahar. 1975 (1. ed. 1956); e Dahrendorf. Rolf. 
C[ass and class conflict in industrial socielv. Stanford. Stanford L'niversitv Press, 1959. Ver a 
perspectiva histórica e análises mais recentes em: Sellier, François. Stratigie de [a lutte sacia· 
le. Paris. Les Editions Ouvrieres. 1961; J. H. The aflluent worker: industrial attitudes and be­
haviar. Cambridge, Cambridge University Press, 1968 e Tourraine. A. La conscience ouvriere. 
Paris. Le Seuil. 1966. Análises empíricas mais específicas sobre conflitos de interesses reais 
podem ser encontrados em: Mills. C. Wright. White collor. New York, Oxford University 
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formas de relação de trabalho refletem a estrutura social externa. As decisões 
tomadas pela direção da empresa, no plano da produção e da coordenação das 
diversas unidades de serviço visam, antes de tudo, garantir a distribuição de poder 
e status estabelecida fora e projetada internamente para a empresa. Assim, o 
poder na empresa tem origem num sistema de produção e estratificação social 
criado externamente. Como um subsistema, só cabe à empresa garantir o funcio­
namento do sistema; não pode ir além. Nesse sistema, a função da empresa é pro­
duzir bens e serviços remunerando o capital e contratando mão-de-obra assalariada. 
O mesmo tipo de conflito é encontrado em todas as organizações, mesmo as sem 
fins lucrativos pois, sendo de natureza externa, as relações de subordinação interna 
refletem meramente as relações na sociedade em que atuam. 

A segunda corrente trata o conflito como prioritário e o vê essencialmente como 
um conflito de papéis a nível organizacional, resultante de adaptações sociais im­
postas à organização da produção, fruto da evolução tecnológica e econômica.' 

Por um lado, o conflito dentro da empresa é função da reorganização constante 
da mão-de-obra, gerada por pressões externas e cuja responsabilidade recai sobre 
os que exercem o papel de gerentes. A reorganização da produção e suas racionali· 
dades técnicas são criadas para aumentar constantemente a produtividade, contra­
pondo-se às aspirações individuais de crescente bem-estar e segurança no emprego. 

Por outro, o conflito é produto da própria necessidade que tem a organização 
do trabalho de criar sistemas de controle ou de obter consentimento individual de 
uma coletividade específica. O papel dos gerentes na execução dessa função é 
conflitivo, com aspirações individuais por autonomia e independência em relação 
ao trabalho ou à organização. Essas contraposições geram um conflito social, de 
fundo organizacional, entre os que tomam as decisões e os que são fadados ao 
conformismo, sujeitos à unilateralidade do processo e aos impactos negativos das 
decisões econômicas. 

A terceira trata o conflito como sendo essencialmente de personalidade e de 
percepções a nível individual e de pequenos grupos organizacionais." Reflete a 

Press. 1953 e ~loore, Wilbert. Occupation structure and conflict. in Kornhauser, Arthur; 
Dubin. Robert & Ross. Arthur. Industrial conflict. New York. McGraw-HiIl. 1954. Uma aná· 
lise crítica e globalista dessa perspectiva encontra-se em Hyman. Richard. Industrial refo­
riom: a marxist introduction. ~ew York. MacMillan, 1975. 

2 A abordagem sobre conflitcs de papéis organizacionais provém diretamente de estudos de 
sociologia industrial e organiza..:ional. Com relação aos estudos de sociologia de relações in­
dustriais, ver as bases iniciais em Blumer. Herbert. SociologicaI theory and industrial rela­
tions. American Sociologica! Rn·iew. American Sociological Association. 12:271-8. 1947: So­
rensen. R.C. The concept of conflict in industrial sociology. Social Forces, 29:263-7, 1931; 
Dunlop, John T. Tndustrial relalions systems. Illinois, Southern Ii1inois University Press. 1958 
e Framework for the analvsis (>f industrial relations: two views. Industrial and Labor Rela­
tions Rel'iell', 3:383-93. 1950. Fxemplos clássicos do estudo do conflito na sociologia orga­
nizacional estão em Etzioni, Amitai. Organizações modernas. São Paulo, Livraria Pioneira. 
J972. Sobre o relacionamento entre papéis dos diversos atores sociais ver: Wriss. Dimitri. 
Relations industrielles: acteurs. auteurs. faits. tendances. Paris. Editions Sirey, 1973. 

J A explicação do conflito con base no indivíduo provém da abordagem psicológica no es­
tudo da organização. Os estudos remontam à célebre experiência de Hawhorne. cuja evolu­
ção produziu as bases técnicas para a formulação de várias proposições sobre a relação indi­
víduo-trabalho. indivíduo-organização e dinâmica de grupos internos. Teoria importante foi 
desenvolvida por exemplo por Argyris. Chris. Personalidade e organização. Rio. Usaid. 1968 
e Integrating the individual and the organi=ation. New York. lohn Wiley e Sons, 1964. Ainda 
no mesmo sentido. constituíram marcos históricos para o desenvolvimento dessa abordagem 
os trabalhos de: Maslow, Abraham. Motivation and personality. New York. Harper e Row. 
1954 e Herzberg. Frederick. Work and the nature Df mano New York. World PubIishing Co .. 
1966; Schein, Edgar. Organizationa[ ps)'cho[og)'. Englewood Cliffs, Prentice-Hall. 1965 e Tan· 
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eXlstencia de deficiências econômicas e psicossociológicas na estrutura interna. 
Individualmente, cada pessoa, quando se liga a uma organização, o faz através 
de um contrato econômico e psicológico em que um nível de expectativas, em 
constante alteração, tem que ser atendido. 

Da mesma forma que a produção e lealdade têm que ser compensadas com 
aumento de salário e segurança no emprego, as necessidades de desenvolvimento 
e realizaçôes pessoais devem ser respondidas com promoção e condiçôes satisfa­
tórias de trabalho. Expectativas individuais não atendidas geram conflitos. 

Por outro lado, fatores externos como a divisão do trabalho, especialização, cen· 
tralização excessiva, hierarquia, comunicaçôes deficientes e restritas podem concor­
rer para causar a alienação ou apatia de grande parte dos membros da organização, 
levando-os a um estado de incongruência com os objetivos da mesma. Gera-se um 
conflito expresso no clima social de lealdades feridas, rivalidades grupais, compe­
tições excessivas e dificuldades com a liderança. Qualquer que seja a premissa 
aceita com relação à origem do conflito, cuja solução se procura resolver através 
da participação, tal origem localiza-se no meio organizacional. Os interesses dos 
principais atores estão implantados na empresa e para ela se dirigem. 

Os estudos da teoria organizacional moderna são suficientes para se presumir 
que o conflito nasce em diversos níveis e é causado simultaneamente por todos 
os fatores acima mencionados.4 A organização não existe num vacuum e sofre 

nenbaum, Arnold. Social psicology of lhe work organization. Belmont, Wadsworth, 1966. A 
aplicação do desenvolvimento da teoria à área de participação resultou em diversas propo­
sições e modelos gerenciais como os desenvolvidos por ~1cGregor, Likert. Blake e Mouton. 
para citar apenas os mais lembrados nos últimos anos. Ver ~lcGregor, Douglas M. The hu­
man side of enterprise. New York, l\tcGraw-Hill, 1960; The professional manager. ~ew "fork, 
McGraw-HiII, 1967; Likert, Rensis. Sew patterns of management. :--;ew York, McGraw-Hill, 
1960; The human organization: its management and mlue. ~ew York, McGraw-Hill, 1967 
e Blake, Robert Mouton, Jane. The managerial grid. Houston, Gulf Publishing Company, 1964 
e A estruturação de uma empresa dinâmica através do desenl'oll'imento organizacional do 
Tipo Crid. São Paulo, Editora Edgar Blücher, 1972. ~lodernamente os estudos de psicologia 
organizacional avançaram bastante na área da sócio-psicologia, combinando dimensões das 
correntes sociológicas anteriormente mencionadas. A esse respeito, vale ressaltar, no entanto, 
que grande parte da teoria psicológica de relações humanas no trabalho, originada da fa­
mosa experiência de Hawthorne conduzida principalmente por Fritz Roethlisberger e Elton 
Mayo, foi baseada exclusivamente no relatório oficial da experiência que enfatizava as di­
mensões individuais no trabalho, ou seja, no livro de Roethlisberger, Fritz & Dickson, Wil­
liam. Management and the worker. Cambridge, Harvard University Press, 1939, bem como 
na obra seguinte de Roethlisberger, Fritz. Management and mora/e. Cambridge, Harvard Uni­
versity Press, 1941. Entretanto. os textos escritos posteriormente pelos autores da experiên­
cia vão muito além das explicações de base psicológica individual contidas nos relatórios 
oficiais, avançando sobre explicações de natureza sociológica e política bem próximas das 
análises sobre conflitos de papéis e de interesses. Ver, especialmente, Roethlisberger, Fritz. 
The foreman: master and victim of double talk. Han'ard Business Review, Spring, 1945 e 
duas obras de Mayo, Elton. The social problems of an industrial cit'ilization. Boston, Har­
vard Business School, 1945 e The political problems of an industrial cit'i/ization. Boston, 
Harvard Business School, 1947. Ver, ainda, excelente análise crítica sobre as experiências de 
Hawthorne em Landsberger, Henry. Hawthorne revisited. Ithaca, Cornell University, 1958. 
4 Essa é a premissa da moderna teoria gerencial através da visão sistêmica e contingenciaI. 
cujos delineamentos principais foram explicitados nas obras de: Trist. Eric. Organizational 
choice. Londres, Tavistock, 1963; Katz, Daniel & Kahn, Robert. Psicologia social das orga­
nizações. São Paulo. Atlas, 1970; Seiler, John. S)"stems ana/)"sis in organizational behavior. 
Homewood, Richard Irwin, 1967; Burns, Tom & Stalker, G.M. The management of innova­
tion. Londres. Tavistock, 1961; Woodward, Joan. Industrial organization: theory and practice. 
Londres, Oxford University Press, 1965; Lawrence, Paul & Lorsch, Jay. As empresas e o 
ambiente. Petrópolis, Vozes. 1973; Thompson, James. Dinâmica organizacional. São Paulo, 
McGraw-HiII, 1976. 
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constantes transações ambientais, que exigem adaptações para garantir o equilíbrio, 
a sobrevivência e o crescimento. 

Alterações nos sistemas externo e interno de equilíbrio "fetam-se mutua· 
mente. O conflito é o resultado da interação entre as possibilidades e as aspirações. 
As frustrações das relações de aspiração e possibilidades podem provir de fatores 
internos e externos que gerem necessidades de adaptação da organização ao 
novo meio. 

A participação consiste em um desses instrumentos de adaptação, ou seja, um 
instrumento da organização nas relações de produção. Nesse sentido, a participa­
ção é essencialmente um meio e não um fim; nasce da consciência de se ter que 
resolver um conflito previamente definido, mesmo que em diferentes formas. A 
discussão ideológica também ocorre quando se aborda a participação do ponto 
de vista gerencial como um meio e não somente quando se focaliza o debate sobre 
a origem do conflito. 

Para as teorias que admitem ser o conflito proveniente da origem organizacional 
e individual, a participação é normalmente considerada uma forma eficaz de solu­
ção, ou de acomodação, ou equilíbrio entre grupos divergentes. 

Com relação à corrente de pensamento que presume a existência de conflito 
de interesses reais, a participação é vista de duas maneiras. Primeiro, como uma 
simples acomodação provisória de um conflito permanente entre interesses irre· 
conciliáveis em que a participação não muda as relações de poder.' Segundo, como 
uma alternativa única, ao unilateralismo do processo decisório, onde há interesses 
permanentes divergentes. 

Conflitos novos ou reativação de antigos conflitos são inerentes ao meio orga­
nizacional em uma ambiência em rápida evolução. A participação constitui uma 
forma dinâmica de restaurar o equilíbrio de poder a caminhar para solução de con­
flitos reais. Nesse sentido, a participação aos poucos altera relações de poder por· 
que sua aplicação muda as dimensões e a capacidade de escolha coletiva." 

A idéia de cooperação é baseada no fato de que os indivíduos e grupos que 
constituem a empresa formam uma cadeia de dependência mútua. Uns necessitam 
dos outros para atingir os objetivos globais da empresa, ou seja, a sobrevivência 
e o progresso. Trabalhadores e técnicos precisam da direção para criar as condi­
ções que lhes dêem trabalho satisfatório e uma renda regular e a direção necessita 
de mão-de-obra e de conhecimentos para alcançar os fins globais. E de interesse, 
portanto, de todas as partes, não se oporem e colaborarem para atingir os objetivos. 
A autoridade, a coordenação e a direção são exercidas em nome do interesse geral. 

O argumento sobre cooperação tende a ser enfatizado em várias instâncias da 
teoria organizacional. Em primeiro lugar, vários estudos sobre p,icologia organi­
zacional, já mencionados, valorizam o aspecto de interdependência da vida orga­
nizacional, dos interesses coletivos e da cooperação no relacionamento grupal e 
individual.' 

Em segundo lugar, a visão elitista-unitária-hierárquica da organização, aceita 
no liberalismo clássico, ressalta a interdependência, e, mesmo existindo conflitos, 

5 Esta é a visão marxista-ortoJoxa. Ver Hyman. op. cito 
6 Visão neo-marxista, ver Selli~r, François. Les relations industrielles. Paris, PUF - Presses 
Universitaires de France, 1976. Introdução e capo 1. 
7 A referência aqui é feita à extensa literatura de psicologia e sócio-psicologia organizacional 
que criou as bases de gerência participativa como as já mencionadas na nota n. 3. Pode·se 
acrescentar ainda toda a concerção comportamentalista de cooperação, explícita nos estudos 
de desenvolvimento organizacional (DO), 
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defende a sua repressão, baseada na premissa de justificativa social da empresa. 
"O objetivo principal da empresa é produzir bens e não governar homens.'" 

A autoridade que a empresa exerce sobre os indivíduos deve estar sempre subor· 
dinada a seus resultados e suas responsabilidades econômicas. Conseqüentemente, 
a direção é obrigada várias vezes a agir contra interesses de membros da organiza· 
ção que se manifestem em contradição aos interesses comuns. Assim, a autoridade 
empresarial só pode ser exercida no interesse daqueles que dirigem a empresa.' 

Esses argumentos são utilizados normalmente para refutar toda a idéia de parti­
cipação na gerência empresarial e enfatizar a colaboração mútua a nível da tarefa 
e da responsabilidade de cada um. 

Em terceiro lugar, a filosofia gerencial dos países onde a organização política 
da sociedade julga abolido, ou em vias de ser abolido, o conflito de interesses 
baseado no antagonismo de classes. Quando não se proclama mais o conflito de 
interesses, as dimensões de cooperação são acentuadas.'· 

Em quarto lugar, nas variações das teorias de autogestão, aplicadas parcialmente 
em vários países, admite-se que os conflitos de interesse desaparecem automatica­
mente, mesmo com a introdução desta teoria somente a nível empresarial." A 
interdependência e a cooperação a nível organizacional seriam a base do desen­
volvimento da autogestão. 

A simultaneidade dos argumentos sobre cooperação e conflito na defesa da 
participação vem na verdade reafirmar o caráter de interdependência do meio 
organizacional expresso na teoria sistêmica e contingencial da organização. 

A interdependência "enseja igualmente a cooperação e o conflito".l2 Aceitar o 
estudo da participação na teoria gerencial envolve, portanto, a aceitação de duas 
premissas antecedentes: uma sobre a concepção do homem e outra sobre a concep­
ção da organização. 

A primeira é de que os indivíduos são significativamente motivados e agem 
segundo interesses próprios.la O meio organizacional, portanto, contará sempre 
com grande margem de objetivos comuns e de cooperação, conforme a missão orga­
nizacional pré-definida ou a coincidência de objetivos individuais. Por outro lado, 
contará sempre com grande margem de divergência baseada nos variados interesses 
individuais. 

A segunda premissa envolve a concepção de que a organização é representada 
por uma pluralidade de interesses de diversos grupos e indivíduos articulados e 
agregados interna e externamente. Esses interesses prevalecem com maior e menor 
intensidade no meio organizacional, conforme a distribuição de recursos e poder 
atribuída ou adquirida pelos diversos grupos. A distribuição desigual de recursos 

S Drucker, Peter apud Fax. Alan. ~1anagement Frame cf Reference. In: Flanders. AlIan. 
ColIectj~'e bargaining. Harmondsworth. Penguin. 1969. p. 390-409. Trata-se da visão da orga­
nização com uma única fonte de poder e autoridade e da visão da gerência como uma fun­
ção apenas técnica. 
9 Id. ibid. 
10 Toda a literatura maxista normativa proclama a interdependência após a solução dos con· 
flitos de interesses. Ver. por exemplo, numa perspectiva empírica. o caso da Polônia no tra­
balho de Wieckowski, Jersy. Gestion des entreprises dans l'economie planijiée - les expe­
riences de la Pologne. Bruxelas, Documento de Trabalho 8Q..14, Europan Institute for Advan­
ced Studies in Management - EISAM, 1980. 
11 Embora existam inúmeros casos, o exemplo próximo de tentativa de aplicação de formas 
de autogestães em nível social limitado como a empresa ê o caso do Peru. 
12 Simmel, Georg apud Goldthorpe. lohn. La cçmception des conflits du travail dans l'en­
seignement des relations humaines. Sociologie du Tramil. Paris. (1): 1-17, 1961. 
13 Downs, Anthony. Inside bureaucracy. Boston, Little Brow, 1967. 
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e poder gera a cooperação e o conflito. Por isso, a participação tem origem nas 
duas dimensões e as formas de participação adquirem, conforme o caso, aspectos 
mais cooperativos ou mais conflitivos. 

2.2 Motivação para participar 

2.2.1 Trabalhadores 

A motivação dos trabalhadores para participar é, em geral, extremamente prag· 
mática e mais relacionada a objetivos pessoais imediatos do que a uma ideologia 
sistemática, estruturada por consciência de classe. Conforme afirma Tourraine,14 
a consciência desempenha um papel, embora não haja, necessariamente, uma rela­
ção entre tal característica e a propensão a participar. Resumidamente, os motivos 
dos trabalhadores são em geral salários mais elevados, regularidade e segurança 
de renda, de emprego, boas condições de trabalho, relações sociais agradáveis 
e trabalho interessante." As formas de participação e agregação de interesses são 
desenvolvidas não s6 porque os objetivos acima mencionados necessitam definições 
mais aprimoradas e estruturas de poder para influenciar as decisões, mas também 
porque essas decisões são tomadas longe do local de trabalho dos trabalhadores, 
escapando-Ihes a possibilidade de contato pessoal. A organização dá sentido de 
direção e força à participação. Ainda assim, inúmeros são os estudos que mostram 
que a ligação do trabalhador nos esquemas participativos está direta e prioritaria· 
mente relacionada às percepções de vantagens pessoais advindas da participação16 

e apenas secundariamente à percepção de poder relativo, ou seja, de que o sistema 
de poder organizado em defesa de seu interesse tem força suficiente para obter 
algum sucesso. 

Como a participação é prioritariamente pragmática e voltada para benefícios 
pessoais, os trabalhadores orientam·se menos para as formas de organização do 
que para os benefícios que delas lhes advêm. Assim, conforme lembra F. Walker," 
sempre são poucos os que desejam envolver-se diretamente com os sindicatos e 
outras formas de organização participativa, mas o fato de estarem ausentes, ou 
não comparecerem a reuniões e assembléias não significa, normalmente. ausên­
cia de apoio aos líderes ou aos instrumentos instituídos para a salvaguarda dos seus 
interesses. 

2.2.2 Dirigentes 

A premissa clássica aceita e corrente no pensamento comum é de que o dirigente 
da empresa, proprietário ou profissional, preocupa·se essencialmente, ou mesmo 
exclusivamente, com a produção. eficiência, remuneração do capital da sua em­
presa e organização, coordenação e subordinação interna de todos os recursos, 

14 Tourraine, A. La conscience ourriere. Paris, Le Seuil, 1966. 
15 Ver, por exemplo. La participation des tral'ailleurs, rapport OCDE. Paris, OCDE, 1975, 
capo IV; Hem. C. Jaim. Workers participation l'S management contraI. Bruxelas. European 
Institute for Advanced Studies in ~1anagement - EIASM. 1978: Ramsay, H. Participation: 
the shop floor view. British Journal of Industrial Relations. 14(2). 1976 e Wal1, T.D. e Lis­
cheron, T.A. Worker participation. Londres. McGraw-Hill, 1977. 
16 La Participation des travailleurs.. CCDE. op. cito 
17 Walker, K.F. Workers participation in management problems: practice and prospects. 
ILL.S. Bulletin. Genebra. (12),3·35, 1974. 
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inclusive humanos. O dirigente comanda uma estrutura de poder com predomi. 
nância garantida de seus interesses no processo decisório. Assim, não se poderia 
esperar que a teoria gerencial abordasse a participação do dirigente segundo o 
mesmo critério de aspiração e motivação que o dos trabalhadores. De fato, a 
abordagem sobre participação dos dirigentes é significativamente menor com rela­
ção à motivação do que com relação à aceitação, por parte dos gerentes, da parti­
cipação dos trabalhadores. De modo geral, três fatores são diretamente levantados 
pelos dirigentes como restrição ao trabalho gerencial e causados pela participação 
de trabalhadores: tempo, interferência de pessoal não qualificadol

' e prerrogativas 
de poder na gerência. O tempo é para a gerência um elemento essencial de eficiên­
cia, principalmente no mundo moderno em que a velocidade de mudanças cria 
um processo decisório organizacional fragmentado e descontínuo que exige deci­
sões rápidas para ajustes a novas circunstâncias que vão surgindo. A rapidez das 
decisões é valorizada como habilidade gerencial e significa eficiência. Restrições 
de tempo de qualquer natureza são facilmente recusadas pela gerência e geral­
mente sob a forma de argumentos de que a participação toma vagaroso e alonga 
o processo decisório, na medida em que aumenta o número de consultas além 
do que é real ou possível, e impede decisões imediatas que garantam normalmente 
a sobrevivência e competitividade da empresa. IO Com relação à dimensão temporal, 
os argumentos que contrariam essa posição enfatizam que: a) o número de deci­
sões a serem tomadas de imediato seria possivelmente menor do que normalmente 
ocorre na realidade, não fosse o planejamento inadequado. Estudos mais aprofun­
dados e melhor análise antecipatória melhorariam não só a qualidade das decisões 
tomadas previamente, como das tomadas de imediato;20 b) muitas das formas par­
ticipativas, quando incialmente postas em prática, colocam os trabalhadores ou 
seus representantes em contato com o tema da decisão somente em estágio bastante 
avançado do processo decisório, quando poucas alternativas existem e as soluções 
já foram praticamente delineadas ao longo do processo. Esse procedimento é respon­
sável, em grande parte, pelo consumo excessivo de tempo, discussão alongada de 
assunto de importância secundária e comentários de natureza destrutiva.21 

O papel do conhecimento no exercício da gerência é outro fator modernamente 
acentuado. A complexidade alcançada pelo sistema de produção e pela organização 
industrial faz com que somente pessoas que tenham adquirido uma certa capaci­
dade técnica possam tomar as decisões que a realidade empresarial exige. A esse 
respeito, objeções à participação são feitas normalmente no sentido de que o 
conhecimento técnico é indispensável e que os trabalhadores, não só pelo nível 
de conhecimento, mas também pelo nível organizacional em que trabalham, são 

18 Veja a definição desses dois fatores em Marchington, Mick & Loveridge. Ray. Non-par­
ticipation: the management view? The Jouma! of Management Studies. XVI (5):171-84, maio 
1979. 
19 Nas pesquisas realizadas por Marchington e Loveridge, op. cit. p. 177, encontram-se vá· 
rios comentários sugestivos ao tema: "Os gerentes não possuem mais a capacidade de deci­
dir; temos que esperar a ratificação dos trabalhadores e isso torna o processo realmente va· 
garoso . .. As coisas mudam a cada minuto. Mesmo se tomamos uma decisão, freqüentemente 
tem que ser mudada no momento seguinte . .. Algumas vezes não nos podemos dar ao luxo 
de gastar tempo envolvendo mais pessoas na decisão; ela tem que ser tomada imediatamen· 
te . .. Há pouco tempo atrás queríamos introduzir um horário noturno extra para poder aten· 
der a novos pedidos. Quando, finalmente, chegamos a um acordo, já era tarde; perdemos 
a oportunidade. 
20 ld .ibid. p. 183. 
21 Id. ibid. p. 181. Ver também Coopero B. & Bartlett. A. Industrial relations: A study in 
con/lict. London, Heinemann, 1977, 

Participação indireta 63 



propensos a fazer sugestões inúteis, destrutivas ou fora da perspectiva globalista 
que uma decisão de alto nível exige."" 

Ainda em relação ao fator conhecimento, apesar de constituir a área de maior 
dificuldade de ajuste às formas participativas, há argumentos favoráveis baseados 
em exemplos positivos de contribuição dos trabalhadores. Esses argumentos são 
no sentido de que a formação dos trabalhadores através de programas de educa· 
ção contínua pode resolver em grande parte os problemas de compreensão e parti· 
pação, principalmente no âmbito da tarefa." Por outro lado, evidências empíricas 
mostram que os trabalhadores não desejam participar de todas as decisões. Prefe­
rem envolver-se naquelas mais diretamente relacionadas a seu trabalho, renda e 
segurança no emprego, e envolver-se pouco - ou nada - nas questões que 
dizem respeito à estratégia empresarial." Com relação ao terceiro fator, ou seja, 
às prerrogativas de poder da gerência, mesmo deixando de lado as concepções 
de legitimidade baseadas na propriedade, vale ressaltar que são justamente os 
fatores acima mencionados - tempo e conhecimento - que constituem, na práti­
ca gerencial, a base para a legitimidade do poder da gerência. 

A capacidade gerencial, a profissionalização, a imagem da gerência e sua legitimi­
dade provêm da habilidade em correlacionar eficientemente aqueles dois fatores. 
Assim, qualquer interferência na autonomia de utilizá-los pode ser vista como uma 
ameaça à profissão e à própria legitimidade da autoridade gerencial. Desse ponto 
de vista, portanto, a não participação concorre para legitimar a gerência.::l J Assim 
sendo, a fonte da legitimidade gerencial se desloca dos critérios de propriedade 
para a dimensão técnica da função?" Este deslocamento é fruto da evolução social 
contínua que tem afetado a organização econômica. Os gerentes, por sua vez, 
defendem essa legitimidade com receio de perder o poder e o controle da orga­
nização. 

Quanto a esse aspecto de poder e controle, a teoria gerencial mais recente, 
principalmente os estudos de sócio-psicologia organizacional já mencionados, tem 
explorado a premissa inicialmente levantada por Chester Bamard:27 a autoridade 
está em quem obedece e não em quem manda. Sobre o controle, Arnold Tannen­
baum" mostra que através da participação o gerente ganha o poder de controle 
sobre subordinados e não necessariamente o perde. Esta visão, compartilhada por 
outros autores recentes, mostrou que a participação pode resultar num novo siste­
ma de legitimidade ou nova forma de obtenção de lealdade.29 

A análise da participação a partir da abordagem dicotômica trabalhadores-diri­
gentes, isto é, da separação nítida entre assalariados e representantes ou proprie· 

22 Comentários retirados da pesquisa de ~archington & Loveridge op. cito p. 181. "O pes­
soal da fábrica realmente não tem qualificações para tomar certas decisões ... " t preciso 
anos de prática para se familiarizar com esse problema, não se pode esperar deles questões 
úteis ... "!Sós fazemos todas as sugestões, eles não têm a mesma experiência, só criticam". 
"O pessoal da fábrica não é objetivo como nós aqui. Como eles representam apenas uma 
seção. todas as suas idéias são influenciadas por isso". 
23 Marchington e Loveridge. op. cit. p. 184. 
24 La participation des travai,'Ieurs. op. cito 
25 Cooper & Bartlett. op. cit.; e Purcell, J. A. strategy for management contrai in industrial 
relations. In: PurceIl, J. & Smith. R. ContraI of lI·orks. Londres, ~lacmi1lan. 19i9. 
26 Laufer, Romain. Crise de légitimité dans les grandes organisations. Rel'ue Française de 
Gestion, (9):1-13. Mars-Ovr. tQ77. 
n Barnard, Chester. As funções do executim. São Paulo, Atlas, 1971. A primeira edição em 
inglês é de 1939. 
28 Tannenbaum, Arnold S. Controle nas organizações. Petrópolis, Vozes, 1975 (1. ed., 1968). 
29 Sobre reconhecimento de ?oder e legitimidade ver Mulder, Mauk. Power equalization 
through participation. Administratil'e Science Quarterl)'. New York, CorneU University 
March. p. 31-8, 1971. Sobre ganhos de poder ver Purcel!. op. cito 
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tários do capital, tem sofrido modificações nos últimos anos. Os processos moder­
nos de industrialização e inovação tecnológica criaram uma nova classe ou grupo 
- o de profissionais especializados e gerentes técnicos - que cresce a cada dia 
no meio empresariaJ.3° Esses profissionais de gerência, cuja base de legitimidade 
da função é o conhecimento técnico," vivem numa ambiência caracterizada pela 
percepção da ambigüidade dos papéis, conforme constatado em vários estudos.32 
Embora pouco se tenha produzido sobre o comportamento desse novo grupo, ele 
é tratado, na maioria dos casos, como representante dos dirigentes e, em outras 
instâncias, como um grupo ativo em reivindicações; proporcionalmente mais ativo 
do que os próprios trabalhadores que exercem funções essencialmente braçais." 
À medida que a percepção de status gerencial é importante na configuração do 
comportamento do grupo na defesa de direitos altamente ligados às conquistas da 
carreira, a participação é vista como tendo funções positivas e negativas, confor­
me a dimensão dos investimentos pessoais já realizados na organização onde tra­
balham e o ponto da carreira no qual se encontram. Análises já realizadas mostram 
que, em geral, o seu acentuado receio de inovação está relacionado à percepção 
do risco que correm.34 

O quadro 2 procura retratar a percepção que diferentes categorias hierárquicas 
na empresa têm das vantagens e desvantagens da participação. 

Quadro 2 

Percepção da participação, por categoria hierárquica 

Categoria 
hierárquica 

Dirigentes 

Gerentes e grupo 
téc ni co-p rof i S5 i on aI 

Trabalhadores 

Percepção primordial 
funcional-posi tiva 

da participação 

Aumentar a aliança. a conformi­
dade e a compreensão para com 
o processo decisório 

Aumentar descentralizáção, au­
tonomia e innuência dos grupos 
profissionais 

A umentar renda. segurança sO­
cial no emprego e melhorar con­
dições de trabalho 

Percepção primordial 
f u ncional-negati va 

da participação 

Retirar autonomia. flexibilidade 
e capacidade de decisão rápida 

Perder prerrogativas alcançadas 
na carreira e diminuir valor da 
profissão (conhecimento técnico) 

Aumentar possibilidade de coop­
taç50 na estrutura hierárquica 

30 O tratamento desse grupo como classe foi inicialmente desem'olvido por Burham, James. 
The managerial remlution. London, Putnan. 1942. 
31 A premissa s0bre a legitimidade da função gerencial baseada no conhecimento é de Bu­
rham, op. cit. 
32 A primeira percepção empírica foi registrada em trabalho de RoethEsberger sobre super­
visão profissional. realizado após a experiência de Hawthorne. utilizando dados daquela pes­
quisa. Ver Roethlisberger, op. cit. Ver ainda 'ain, op. cit. e Benoit, Odile & Maurice, Mary. 
Groupes profissionnels et relations collectives de travail dans une entreprise. Sociologie du 
Travail. Paris. Le Sevil, (2):151-69. 
33 Benoit & Maurice. op. cito 
34 Motta, Paulo R. Dimensões gerenciais do planejamento organizacional estratégico. Revista 
de Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, 10(2):85-107, abr./jun. 1976. 
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2.2.3 Interligação indivíduo-organização 

A motivação para a participação pode ser vista também de acordo com a liga­
ção indivíduo-organização, conIorme as hipóteses levantadas por Odile Benoi!." 
Segundo essa autora, existe uma dimensão nitidamente individual na origem dos 
processos participativos e, principalmente, reivindicatórios, segundo a percepção 
que cada indivíduo tem do seu grau de contribuição, isto é, seu trabalho e sua 
lealdade e do seu grau de retribuição, isto é, salário, reconhecimento e progresso. 
O quadro 3, a seguir, mostra um esquema reproduzido e adaptado do original 
de Benoi!. 

Quadro 3 

Atitudes individuais com relação à participação 

Retribuição 

+ 

Dependência :\1arginalidade 

Contribuição 

Poder Frustração 

A) Dependência - é a posição definida por um grau de retribuição mais ele­
vado do que a contribuição dada à organização. Caracteriza-se pela submissão 
e aceitação dos valores da elite organizacional e do patronato. Os indivíduos tiram 
vantagens da empresa, e, portanto, são dependentes e sensíveis às pressões de 
cima. Não contestam a autoridade, nem o sistema social econômico, e geralmente 
não participam da ação sindical ou de outras formas de reivindicação. Defendem 
a participação apenas no que conceme à manutenção das vantagens adquiridas. 

B) Poder - é a posição definida por um equilíbrio entre graus positivos de 
contribuição e retribuição. Indivíduos nessa categoria possuem força na negocia­
ção com a empresa, que reconhece essa posição. Tiram vantagens da empresa e, 
ao mesmo tempo, recebem dela pressões. A participação na ação sindical é despo­
litizada, mas reformista e integrada à empresa; as relações dirigentes-assalariados 
são não-conflitivas por causa do reconhecimento mútuo. A participação é vista 
como uma forma de manter e reforçar a posição adquirida. 

C) Frustração - é a posição definida por um grau de contribuição maior que 
o de retribuição. Caracteriza-se pela existência de força coletiva, ainda que não 
reconhecida pela empresa. Indivíduos nessa categoria contestam o sistema da em­
presa e a autoridade patronal. Estão normalmente convencidos da oposição funda-

3S Benoit. Odile. Status dans l'entreprise et attitudes syndicales des ouvriers. Sociologie du 
Travail. Paris. Le Sevil, (3),23042, 1962. 
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mental entre patrões e assalariados. A participação é vista como um meio de fazer 
reconhecida a sua contribuição. 

Dl Marginalidade - é a posição definida por um grau negativo similar de 
contribuição e retribuição. Caracteriza-se pela ausência de domínio do meio-ambi­
ente onde os indivíduos trabalham. São os marginais da empresa. Como tal, a 
empresa não exerce pressões integrativas sobre eles, pois serão um dia desligados. 
A participação é vista não como um meio de alcançar algo positivo, mas como um 
simples instrumento para manifestar insatisfação, descontentamento e revolta con­
tra o patronato. 

3. Conclusões: a proposta de participação 

A teoria gerencial é essencialmente pragmática no que concerne à participação, 
enfatizando essencialmente - não só genericamente - os aspectos de eficiência 
e eficácia organizacionais e, sobretudo, os ajustes estruturais que podem ser criados 
para satisfazer a motivação para participar e cooperar, bem como para solucionar 
conflitos. A evolução mais recente revela a intenção de ver a participação como 
uma forma de solução de conflitos - qualquer que seja a explicação sobre sua 
origem - e não simplesmente como um instrumento de humanização do trabalho. 
A crença na origem do conflito vai determinar o debate ideológico sobre o tema 
e as formas participativas a serem adotadas pela empresa para se adaptar ao 
meio ambiente específico. A visão de participação como valor socialmente dese­
jável, independente dos efeitos econômicos que provoque, é praticamente inexis­
tente e se resume às projeções das teorias democráticas oriundas da ciência po­
lítica. 

Sendo a participação, na teoria gerencial, um meio ou instrumento de adaptação 
da organização a um ambiente conflitivo, ela preenche uma função positiva. Assim, 
em todas as dimensões em que o problema da participação é abordado pode-se 
identificar uma proposta positiva fazendo cair grande parte dos argumentos nega­
tivos no receio da ineficiência ou retração econômica. O quadro 4 resume as 
funções positivas da participação segundo as diferentes dimensões da organização. 

Também com relação à motivação e à aceitação da participação, a teoria geren­
ciaI tem-se concentrado mais sobre as questões pragmáticas, segundo um sistema 
de ganhos e perdas, do que na origem ideológica da motivação. Para os traba­
lhadores e assalariados, o problema se apresenta de maneira mais simples, porque 
se trata de um grupo em que a aceitação da participação à normalmente tida 
como garantida, dirigindo-se a análise mais às dimensões de motivação ou pro­
pensão a participar. A racionalidade implícita, de acordo com a definição já vista, 
é de que se trata do grupo que, no sistema organizacional, recebe as maiores san­
ções negativas ou perdas com relação ao poder de decisão e à retribuição pelos 
resultados do trabalho. No que se refere aos dirigentes, o problema é normalmente 
inverso. Em se tratando de grupo que obtém as maiores sanções positivas ou ganhos 
em relação ao poder de decisão e à retribuição pelos resultad0s do trabalho, o 
problema é centralizado menos na motivação ou propensão a participar do que 
na aceitação da participação na gerência da empresa. No mesmo sentido, pode-se 
explicar porque a participação dos empregados sempre recebe uma abordagem 
mais social e baseada em interesses e o papel dos dirigentes na participação é 
visto mais no sentido de dimensões de eficiência organizacional. 
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No Brasil, principalmente na última década, a idéia de participação gerencial 
tem sido desenvolvida, às vezes com grande ênfase, porém altamente limitada 
à participação direta, ou seja, ao nível individual e de pequeno grupo, como as 
idéias sugeridas pelos modelos sócio-psicológicos, mais especificamente os de de­
senvolvimento organizacional (DO). 

Dimensão 

Econômica 

Social 

Políti::a 

Organizacional 

Psicológica 

Quadro 4 

A participação na teoria gerencial 

Eficiéncia 

Distr buição 
e segurança 

Democratização e 
descentralização 

Integ:-a.;ão 

Auto-realização 

Função positi\"a primordial 

Melhorar a eficiência e eficácia da ge­
rência, proporcionando melhor produ­
ção e produtividade 

~'1elhorar a distribuição dos benefícios 
do trabalho entre aqueles que colabo­
ram na obtenção dos resultados e au­
mentar a segurança social do emprego 

Redistribuir o poder na organização a 
fim de que seus membros tenham maior 
influência nas decisões sobre seu desti­
no profissional e sobre o destino de sua 
organização 

Aumentar a interação e o compartilha­
mento de valores visando desenvolver a 
identificação, a lealdade e o consenti­
mento em relação a valores comuns 

Satisfazer aspirações individuais de ini­
ciativa e criatividade e assegurar me­
lhor integração e interação com o gru­
po organizacional de referência 

A prática de participação direta, como preconiza o desenvolvimento organizacio­
nal, tem a vantagem de contribuir para as decisões de integração da organização, 
ou seja, as de progresso e desenvolvimento da empresa. Procuram levar a demo­
cratização a nível de tarefa. criando autonomia no local de trabalho, ajudando na 
cooperação e na distribuição de informações e na solução de problemas sócio­
psicológicos do relacionamento individual e grupal, os quais dificultam a parti­
cipação. No entanto, esse tipo de participação direta tem algumas desvantagens: 
a) afeta principalmente a área gerencial e administrativa e não os trabalhadores e 
funcionários de nível hierárquico mais baixo; b) não influencia significativamente 
decisões de distribuição, isto é, as decisões de repartição dos resultados do traba­
lho e da produção, inclusive porque estas decisões são tomadas longe do local 
de atuação dos trabalhadores; c) não possui caráter de representação de coletivi­
dade de trabalhadores ou de outros grupos profissionais específicos da empresa e, 
portanto, pouco contribui para mudar as relações de controle e supervisão da 
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produção. Assim sendo, constitui meramente mudanças marginais no trabalho, 
pois enfatiza a participação, a realização pessoal e profissional a niveI de tarefa, 
e raramente relaciona variáveis fundamentais do trabalho como esforço·recom­
pensa. 

As condições sociais externas, a estrutura do sistema organizacional e os papéis 
desempenhados pelos diversos atores sociais é que determinam a natureza da 
cooperação e do conflito que se estabelecem. As propostas ideológicas de cada 
ator, no cumprimento de seu papel social, refletem as convergências possíveis e as 
divergências inevitáveis. As formas de participação constituem uma resposta 
organizacional para administrar essas convergências e divergências e garantir a 
sobrevivência, progresso e adaptação da organização ao seu meio. 

As formas de participação indireta, isto é, participação por representação da 
coletividade dos empregados ou elasse profissional deverão ser enfatizadas no 
futuro, pois interferem mais diretamente nos processos das decisões distributivas. 
Por outro lado, no que concerne aos problemas externos da empresa - aqueles 
que geram conflitos de interesses e de papéis entre empregados e empregadores -
a participação indireta possui maior capacidade de interferência do que a partici­
pação direta, que se limita à solução de conflitos de base individual e de pequeno 
grupo. 

Summary 

Lately, the participation of workers in business management has been pro­
nounced as public debate material that may intensify itseIf in a near future, as a 
bypraduct of externaI pressures exerted upon the business form, and in result of 
the social, economic and political evolution of the country. 

These pressures are not only derived fram normative changes that have occurred 
over time, but also from circumstancial factors. As for the former, it is worth 
mentioning: 1. the democratization of social relations in alI institutions as, for 
example, the family, or the school, which create, during earlier stages of socia­
lization, a higher division of power tending thereafter to generate democratization 
pressures in the organization of production, by demanding new relationships 
between supervisors and subordinates; 2. a greater elass on professional-group 
consciousness leading to a more pronounced conglomeration of interests; 3. the 
impravements in the leveI of education which reinforce the leveI of individual 
independence and sharpen one's criticaI capacity-hence developing the conscience 
of the human being in relation to the environment where he or she lives and 
acts, and creating expectations for greater influence over the decisions that affect 
his.'her work; 4. the leveI of complexity reached by the modem enterprise, Ihat 
takes away fram the individual, the possibility of solving by oneseIf, even the 
sm.lI organizational conflicts, and hence pramoting pressures for new institucional 
forms of participation. 

On the other hand, there are circumstancial factors such as inflation - a great 
po!itical catalyst among professional groups and especialIy the opening of commu­
nication channels, which facilitate not only the expression of desires and the 
willingness toward participation, but which also increase the pressures to change 
as a resul! of ideology, mimetism, and the perception of comparative disadvantages. 

The social phenomenon of participation is not new, neither in theory nor in 
practice. The experience throughout the years is already significant, giving way 

Participação indireta 69 



to a variety of concrete forros of action, according to the inspiring motives and 
the socio-economic circumstances of each country. 

In Brazil, mainly in the last decade, the ide a of administrative participation 
has been developed, at times with great emphasis, but highly restricted direct 
participation, that is, at individual and at smaU group levei, as suggested by the 
socio-psychological models, more specificaUy in organization development (OD). 

The practice of direct participation, as preconized in OD, has the advantage 
of contributing to the decisions aimed at organization integration those related to 
the progress and the development of the total entity by trying to take the demo­
cratization process to the levei of tasks; by creating autonomy in the work 
premises; by helping in the cooperation and flow of informations and in the 
handling of socia!·psychological problems related to individual and group inter· 
actions that makes the participation difficult. But, this type of direct participation 
has the disadvantagens of: 1. affecting mainly the manageriali administrative area, 
and not the workers or other staff members of a lower hierarchical leve!; 2. not 
influencing, in any significant way, decisions of redistribution - those related 
to the redistributive allocation of the results from production - often because 
such decisions are made far from the workers' job premises; 3. not possessing 
characteristics of representaüon for the collectivity of workers of for other specific 
professiona! groups witrun the enterprise, and, overall, make, litt!e contribution, 
therefore, to change the interrelations of control and production supervisiono 
They tend, rather, to produce marginal changes at work, by emphasizing parti· 
cipation, personal and professional self·fulfillment at the task levei thies rarely 
interre!ating fundamental variahles of work such as e[fort related rewards. 

The forros of indirect participation, that is, the participation by representation 
of workers on professional·group collectivity must be emphasized, since they 
interfere more direct1y in the processes of redistribution-oriented decisions. On 
the other hand, indirect participation entails a greater capacity to dea! with 
externai problems of the organization, which generate conflicts of interest, as 
well as role conflicts between supervisors and subordinates wile direct participation 
limits itself to the problem solving of individual and small group conflicts. 
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